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          JORNADA DE TRABALHO

Decisão da Terceira Turma do TST, relatada pela ministra Maria C. Peduzzi, permitiu a substituição de intervalo intrajornada de motoristas e cobradores da Transporte Coletivo da Cidade de Divinópolis (TRANCID) por descansos no final da linha. As características diferenciadas da profissão permitiram a exceção à jurisprudência do TST, segundo a ministra relatora. A OJ nº 342 da SDI-1 do TST estabelece que é inválida cláusula de acordo coletivo que reduza intervalo intrajornada, pois pode comprometer a saúde, segurança e higiene do trabalhador. A ministra Maria Cristina esclareceu que “não há elementos nos autos que comprovem a existência de riscos à saúde ou segurança do trabalhador” . O sindicato da categoria e a empresa firmaram contrato coletivo de trabalho que estabeleceu jornada de 7 horas e 20 minutos, com intervalos para repouso e alimentação, no ponto final de cada linha. Segundo a relatora, “as peculiaridades da atividade desenvolvida pelos integrantes da categoria a que pertence o reclamante autorizam a validação da norma coletiva, sem desrespeitar o entendimento da Orientação Jurisprudencial nº 342”. A decisão da Terceira Turma ressaltou ainda que o acordo coletivo resultou de livre manifestação da vontade das partes, sendo norma autônoma de natureza especial. Já a legislação ordinária, de caráter geral, não se sobrepõe ao que for convencionado. “Os acordos e convenções coletivas de trabalho têm previsão constitucional, atribuindo o legislador importância capital à negociação coletiva, como forma de solucionar os conflitos entre empregados e empregadores”, concluiu a relatora ( RR – 229/2005 – 057 – 03 – 00.1). 
Notícias do Tribunal Superior do Trabalho 18.05.06
TRANSPOSUL 2006
Foi realizado à convite pela AGPM , no dia 07/07/2006 na cidade de Bento Gonçalves durante o evento da Transposul 2006, a reunião do CT do Daer e uma palestra com o tema : procedimentos tarifários nas linhas intermunicipais , explanada pelo diretor de tarifas da AGERGS Sr. Odair Gonçalves .

Obtivemos uma participação muito grande de associados e convidados pelos quais muito nos honrarão com a presença durantes esse evento.

REAJUSTE TARIAFARIO DA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE

No dia 15/07/2006 , começou a vigorar o reajuste tarifário de 6,27% para as linhas intermunicipais da região metropolitana de Porto Alegre. 

           TRANSPORTADORES DE TURISMO
           Fonte: site AL
As reivindicações dos transportadores de turismo e de fretagem do Estado de acabar com o limite de idade dos veículos voltaram a ser debatidas em audiência pública da Comissão de Serviços Públicos da Assembléia Legislativa na noite de quarta-feira (12/07). Os empresários afirmam que a resolução regimental 4.107 do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer), que estabelece limites de idade e de quilometragem da frota, contraria o Código Nacional de Trânsito. Pela resolução, um ônibus com 15 anos só pode fazer deslocamentos inferiores a 100 quilômetros. “Se a lei federal não limita, porque a resolução vai limitar?”, questionou o assessor jurídico da Associação dos Transportes Coletivos de Turismo e Fretamento do RS, Bayard Munhós. A entidade alega que a medida vem causando prejuízos ao setor, que abrange 6 mil empresas e emprega direta ou indiretamente 300 mil trabalhadores. 

 

Os empresários querem também ampliação do horário de atendimento, maior representação do conselho do Daer e possibilidade de emissão de licenças pela Internet. As reivindicações foram entregues ao Daer dia 6 de abril e até o horário da audiência o órgão não havia respondido. Segundo o chefe da Divisão de Transporte Coletivo do Daer, João Stefens Machado, as respostas teriam sido enviadas à Assembléia no dia 12 de abril, mas o deputado Edson Portilho (PT), que presidiu a audiência, reiterou que o documento oficial não havia chegado. “Como gestores públicos, termos que garantir a segurança dos usuários em primeiro lugar”, salientou Machado. Ele destacou que os veículos mais velhos sofrem a fadiga dos materiais que, muitas vezes, não são visíveis nas vistorias. 

 

O engenheiro admitiu que as regras do Daer são mais rígidas do que as adotadas pela Agência Nacional de Qualidade dos Transportes (ANGT), que considerou brandas. “Muitas vezes, um ônibus tem autorização para transportar passageiros a Foz do Iguaçu e não pode ir até as Missões”, exemplificou. “Talvez por isso ocorram muitos acidentes, especialmente no Norte do País”. 

 

O deputado Vilson Covatti (PP) pediu maior flexibilização. O deputado afirmou que as vistorias em oficinas cadastradas pelo Daer são feitas por profissionais responsáveis. “Ninguém está querendo colocar na estrada um veículo sem condições de transportar passageiros”, ponderou Covatti. O empresário Joel Barros acrescentou que “a resolução do Daer está espantando o turismo para outros Estados”.

Portilho comprometeu-se a encaminhar o documento com as respostas do Daer à associação e às empresas de transportadores e destacou a necessidade de estabelecer condições mais justas para o funcionamento do setor. Também estiveram presentes à audiência, os deputados Raul Pont (PT) e Aloísio Classmann (PTB).

 
Redução de 78% no custo da carteira internacional de motorista
Condutores brasileiros têm mais facilidades para dirigir fora do país
      Alemanha, Argentina, Chile, Itália e Uruguai são alguns dos 59 países da convenção de Viena onde os condutores poderão dirigir com a Permissão Internacional para Dirigir – PID. Conforme o artigo 40 da resolução 168/04 do CONTRAN e da portaria 25/06 do DENATRAN, os condutores brasileiros passaram a ter maiores facilidades para obter a carteira Internacional emitida pelos Detrans de todos os estados, e com isso,  poder dirigir em outros países sem maiores problemas.
      Para realizar o serviço que está disponível desde o dia 14/07, o cidadão deverá comparecer a qualquer Centro de Formação de Condutores (CFC) do Estado e apresentar um documento de identificação e um comprovante de residência, pagando a taxa de R$ 30,58 no Banrisul. A validade da PID será a mesma que consta na Carteira Nacional de Habilitação (CNH). Os condutores que ainda possuem a carteira nacional antiga deverão solicitar a expedição da nova para obter a abertura dos serviços da Permissão Internacional para Dirigir. Como os dados da PID serão os mesmo que constam na CNH, a foto e a assinatura permanecerão iguais. O Francês é a língua oficial da convenção de Viena, mas a carteira internacional terá as informações em 7 línguas: Português, Espanhol, Àrabe, Russo, Inglês, Alemão e Francês. O condutor receberá a PID dentro de 3 a 5 dias  úteis.
      No Rio Grande do Sul o único expedidor dessa carteira era o Touring Clube do Brasil, que cobrava uma taxa de R$ 140,00. No restante do país era possível ainda obtê-la no Automóvel Clube do Brasil, no Auto-Tour Associação Automobilística e no Automóvel Clube Paulista. Agora os serviços são realizados em qualquer CFC, com redução de 78% no valor a ser pago, que foi fixado em R$ 30,58.
      O servidor do Detran/RS, Sandro dos Santos Souza, Coordenador Estadual de RENACH, participou da redação da Portaria n° 25/06, que instituiu a PID.
PAÍSES SIGNATÁRIOS DA CONVENÇÃO DE.VIENA.SÃO:
África do Sul - Alemanha - Angola - Argélia - Argentina - Áustria - Austrália - Bahamas - Bareine - Belarus - Bélgica - Bolívia - Bósnia - Bulgária - Cabo Verde - Cazaquistão - Chile - Cingapura - Colômbia - Coréia do Sul - Costa do Marfim - Costa Rica - Croácia - Cuba - Dinamarca - Equador - El Salvador - Eslováquia - Eslovênia - Estados Unidos - Estônia - Filipinas - Finlândia - França - Gabão - Gana - Geórgia - Grécia - Guatemala - Guiana - Guiné Bissau - Haiti - Holanda - Honduras - Hungria - Indonésia - Irã - Israel - Itália - Iugoslávia - Kuaite - Letônia - Líbia - Lituânia - Luxemburgo - Macedônia - Marrocos - México - Moldova – Mônaco - Mongólia - Namíbia - Nicarágua - Niger - Noruega - Nova Zelândia - Panamá - Paquistão - Paraguai - Peru - Polônia - Portugal - Reino Unido ( Inglaterra, Irlanda do Norte, Escócia e País de Gales) - Rep. Centro Africana - Rep. Checa - Rep. Dem. Congo - Rep. Dominicana - Romênia - Rússia - San Marino - São Tomé e Príncipe - Senegal - Seicheles - Suécia - Suíça - Tadjiquistão - Turcomenistão - Ucrânia - Uruguai - Uzbequistão - Venezuela - Zimbábue.       Fonte: Site Detran/rs
              PREÇO DOS COMBUSTIVEIS
Por que o preço da gasolina, do álcool automotivo e do diesel têm três casas decimais
O real divide-se em 100 centavos, certo? Então porque esses três  produtos têm o seu preço expresso em milésimos de real nas bombas dos postos de venda ao consumidor ? Porque quando o real foi criado, verificou-se que diversos itens  que compõem estrutura de preços dos derivados de petróleo e do álcool automotivo só tinham representatividade após a Segunda casa decimal.

   Seus pesos individuais no preço final do litro eram inferiores á um centavo e arredondá-los para cima levaria a um aumento expressivo do preço total do litro. Era o caso, por exemplo, das despesas com pessoal da refinaria e do frete de entrega no posto.

  Quando você encher o tanque, a bomba apresentará um valor final com três casas decimais. A terceira deve ser abandonada, não arredondada, mesmo que seja um 9. Assim, se o preço total for de, digamos, R$45,649 você deverá pagar apenas R$ 45,64  não R$ 45,65.

 Se soubesse disso desde 1994, você já teria economizado o suficiente para comprar um pirulito. Independente das casas decimais, o posto pode cobrar preços diferentes para o mesmo tipo de combustível para o pagamento a vista e a prazo. Por estranho que possa parecer a agência nacional do petróleo , que é o orgão regulador  considera que o pagamento com cartão- de credito é a vista.              

Empresa de transporte não é responsável por mal-estar de passageira
Companhia de ônibus não é responsável por mal-estar de passageira idosa, não tendo a enfermidade qualquer relação com a viagem ou com as condições do transporte. Com esse entendimento, a 12ª Câmara Cível do TJRS negou provimento ao apelo da autora, pelas complicações de saúde sofridas, mas condenou a empresa ao pagamento de indenização por danos morais e materiais pelo extravio de bagagem.

A autora relatou que havia embarcado em ônibus da empresa Expresso Vitória do xingu Ltda, em Santa Rosa – RS, com destino a Mato Grosso, acompanhada da neta. No trajeto passou a sentir-se mal, com forte dor de cabeça e vômito. A situação se agravou em outra cidade, quando teve que ser levada a um hospital. Suas bagagem foram retiradas do ônibus por um agente de viagem. Mais tarde foi constatada a falta de uma mala, sendo informada que deveria Ter ficado no ônibus, que seguira viagem. Ao embarcarem novamente, a passageira continuo passando mal, contratando então um transporte particular para concluir o trajeto.

Para o relator do recurso, Desembargador Orlando Heemann Júnior, considerando a narrativa dos autos e os elementos existentes, o mal-estar por que passou a demandante não teve qualquer relação com a viagem, ou com as condições de transportes.

Segundo o magistrado, a empresa ré demonstrou Ter adotado as medidas necessárias para o atendimento da passageira, propiciando que fosse conduzida a pronto socorro local, nas duas vezes que teve de suspender a viagem.

“ A conduta da empresa não desbordou das providências que ordinariamente lhe incubiam, pelo o que não cabe ressarcimento das despesas originadas unicamente do problema de saúde enfrentando pela autora, dentre as quais se incluem gastos com taxi e hospedagem, estes, sequer comprovados”, destacou o Desembargador.

Dano material e moral

Reconhecido o extravio, uma vez que a mala não foi encontrada, o Colegiado analisou a indenização correspondente à perda dos pertences pessoais e a consequente reparação com dano moral.

Foi mantido o valor da indenização de R$ 3.300 reais, que abrange os danos materiais e morais, devidos exclusivamente à autora, dona da bagagem perdida.  

FONTE: Informatvo da  Plano consultores

Parcelamentos de Tributos Federais
De acordo com a moeda provisória  nº 303, de 29/06/06, publicada no DOU em 30/06/2006, foram instituídas novas modalidades de parcelamento de tributos federais para pessoas jurídicas .

Destacamos abaixo os tópicos que julgamos mais importantes da referida Medida Provisória:

1) Débitos Vencidos Até 28/02/2003

Os débitos junto ao INSS, Secretaria da Receita Federal (inclusive o SIMPLES) ou á procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) poderão ser parcelados em até 130 prestações  mensais. 

Os saldos remanescentes de parcelamentos anteriores, inclusive com relação ao REFIS ou PAES, poderão ser transferidos para essa modalidade de parcelamento.

Os débitos com exigibilidade suspensa ( Judicial ou administrativamente ) poderão ser parcelados desde que a pessoa jurídica desista expressamente e de forma irrevogável de tais processos.

O prazo máximo para ingressar no parcelamento será dia 15/09/2006, através de requerimento.

Os débitos incluídos no parcelamento serão consolidados no mês do protocolo do requerimento, sendo que as multas inclusas nos débitos serão reduzidas à metade.

O parcelamento fica condicionado ao pagamento da 1º prestação, que vencerá até o último dia útil do mês em que ocorrer o requerimento.

O valor de cada prestação será acrescido de juros correspondentes á TJLP a partir do mês seguinte ao da consolidação dos débitos.

 O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 200,00 para empresas optantes pelo SIMPLES e R$ 2.000,00 para as demais pessoas jurídicas.

  Para permanência no parcelamento, a pessoa jurídica deverá estar em dia com os pagamentos de tributos federais, inclusive o INSS, e com o parcelamento. Será considerada inadimplência a ausência de pagamento por dois meses consecutivos ou alternados.

       A inscrição do FGTS em Dívida Ativa da União também será motivo para    exclusão do parcelamento.

Está vedado o parcelamento para débitos de tributos retidos na fonte e ITR.

2) Quitação alternada de débitos vendidos até 28/02/2003.

        A pessoa jurídica poderá quitar integralmente os débitos vencidos juntos à PGFN Secretaria da Receita Federal ou INSS até 15/09/2006 com desconto de 30% dos juros de mora e 80% das multas de mora ou ofício.

     Os débitos consolidados poderão, ainda ser parcelados em até 06 prestações mensais com os mesmos descontos mencionados no tópico anterior ( 30% dos juros e 80% de multa ).  A opção pelo parcelamento deverá ocorrer até 15/09/2006. Neste caso, o valor de cada prestação será acrescido de juros calculados pela SELIC.

     Débitos já parcelados poderão ser transferido para esta modalidade de quitação/ parcelamento de tributos ( artigo 9º  , inciso  6º).

      Débitos com exigibilidade suspensa ( judicial ou administrativa ) também poderão ingressar nesta modalidade. Desde que a pessoa jurídica promova a desistência expressa e irrevogável dos processos.

3) Débitos vencidos entre 01/03/2003 a 31/12/2005

   Poderá ser requerido parcelamento em até 120 prestações mensais, relativo a débitos junto á PGFN, Secretaria da Receita Federal                        ( inclusive o SIMPLES) e ao INSS.

 O prazo para efetuar o requerimento será até 15/09/2006.

  Nesta hipótese, não haverá desconto de parcela da multa moratória ou de ofício inclusa no débito, e as parcelas serão acrescidas de juros calculados pela SELIC.

  Débitos já parcelados poderão ser transferidos para esta modalidade de parcelamentos de tributos ( artigo 8º ,  inciso 2º)                                                                           

  Aplica-se a esta modalidade de parcelamentos, no que couber os demais regramentos vigentes de parcelamentos previstos na lei 10.522/02, artigos 10 a 14 e lei 8.212/91, artigo 38.
Considerações Gerais

    Na hipótese de anterior concessão de redução de multa ou de juros em percentuais diversos dos estabelecidos nesta Medida Provisória, prevalecerão os percentuais admitidos nesta legislação aplicados sobre os respectivos valores originais. Portanto, não serão transferencia de saldo devedor do REFIS ou PAES para os parcelamentos introduzidos por esta Medida Provisória            ( artigo 3º , inciso 8º ),          ( artigo 9º ,inciso 5º ). 

   As pessoas jurídicas, enquanto vinculadas aos parcelamentos previstos nesta Mediada Provisória ( parcelamentos superiores a seis vezes – itens 1 e 3 desde informativo) não poderão parcelar quaisquer tributos junto à PGFN, Receita Federal ou INSS ( artigo 14 ).

    A PGFN, Receita Federal , INSS e comitê Gestor do REFIS expedirão os atos necessários para regulamentação desta Medida Provisória.                                            

Penalidades Tributárias

      De acordo com a Medida Provisória nº 303, publicada no DOU em 30/06/2006, foram alterados alguns dispositivos que se referem ás penalidades de ordem tributária por descumprimentos de obrigações dentre as modificações, destacamos:

· Aplicação de multa de oficio de 50%, exigida isoladamente sobre o valor do pagamento mensal, nas hipóteses de falta de recolhimento das estimativas mensais do IRPJ e CSLL quando a pessoa jurídica apurar o IRPJ com base no lucro real anual, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal no ano calendário ,( artigo 18 da MP, que alterou o artigo 44 da lei 9.430/96).

· Aplicação de multa de ofício de 50%, exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal, nas hipóteses de falta de recolhimento do ª Carnê Leão ª das pessoas física  , quanto devido, ainda que não tenha apurado IR devido na declaração de ajuste anual.

· Aplicação de multa de 150% sobre o valor devido do tributo nas hipóteses de sonegação fiscal, caracteriza pela ação ou omissão dolosa a impedir ou retardar total ou parcialmente o conhecimento por parte da autoridade fazendária em função de qualquer atividade fiscalizatória prevista em Lei- Artigos 71, 72 e 73 da lei 4.502/64 ( artigo 18 da MP, que alterou o artigo 44 da lei 9.430/96).

· Majoração da multa em 50% nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo no prazo marcado de intimação para prestar esclarecimento, apresentar os arquivos magnéticos solicitados, e apresentação de documentação técnica.

· A falta de recolhimento ou lançamento na nota fiscal do IPI ensejará aplicação de multa de oficio de 75% do valor do imposto que deixou de ser lançado ou recolhido ( artigo 19 da MP, que alterou o artigo 80 da Lei 4.502/64)

Fonte: Informativo Fiscal do Sindiconta, elaborado pelo Contador Giovani Dagostim 
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